
 
 

  
CONCURSO PÚBLICO 01/2023 

EDITAL DE ABERTURA 01.01/2023 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATUBA - ESTADO DO PARANÁ 
 

CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL 
PERÍODO: MANHÃ - DATA: 19/11/2023 

 
LEIA AS INSTRUÇÕES: 

 Verifique se este caderno de questões corresponde ao cargo que você concorre e se ele 
contém 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, com 4 alternativas (a,b,c,d) de resposta para 
cada uma, correspondentes à prova objetiva. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer 
defeito ou apresente alguma divergência ao cargo que você concorre, solicite ao fiscal de sala 
que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido; 

 No momento da identificação, verifique o cartão resposta, se as informações relativas a 
você estão corretas. Caso haja algum dado a ser retificado, peça ao fiscal de sala para corrigir 
em Ata; 

 Você dispõe de 3 (três) horas para fazer a prova objetiva. Na duração da prova, 
está incluído o tempo destinado à entrega do material de prova e ao preenchimento do cartão 
resposta; 

 Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta; 

 Não é permitido durante a realização da prova o uso de aparelhos eletrônicos, tais como 
bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como 
relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer acessórios de 
chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc., consulta a livros, dicionários, apontamentos e 
apostilas; 

 É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de 
inscrição e(ou) em qualquer outro meio, que não os permitidos; 

 Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização; 
 Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá se retirar da sala 

de aplicação de prova; 
 Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o caderno de prova e o cartão 

resposta devidamente assinado e deixe o local de provas; 
 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente 

caderno de prova e no cartão resposta poderá implicar na anulação da sua prova; 
 Tenha calma para não prejudicar seu desempenho e boa prova! 

 
INSCRIÇÃO: __________________ 
 

NOME COMPLETO: ________________________________________________ 
 
 
Corte na linha pontilhada --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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QUESTÕES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 
01 - Leia a tirinha abaixo: 
 

 
GOMES, Sarah. Amor ao mundo. Bichinhos de jardim, 12 de outubro de 
2023. Disponível em: http://bichinhosdejardim.com/wp-
content/uploads/2023/10/bdj-211122-web.png. Acesso em: 22 out. 2023. 

 
Pode-se depreender, a partir da leitura dessa 
tirinha, que: 
 
a)  Difundir o amor não causa problemas a quem 
o faz. 
b)  As pessoas desenvolvem o medo de viver com 
o passar do tempo. 
c)  Crianças têm medo de cultivar o amor entre 
pessoas da família. 
d)  É preciso conservar a fauna e a flora em todo o 
mundo. 
 
02 - Leia o excerto a seguir, observando o emprego 
das preposições destacadas: 
 
 “Os riscos para as finanças pessoais – e para 
a própria identidade das pessoas – representados 
pelas ameaças à segurança cibernética eram 
suficientemente assustadores antes de as máquinas 
começarem a pensar por si mesmas. Agora, com o 
surgimento da IA (inteligência artificial) nos fluxos 
de trabalho diários, parece que não há melhor 
momento para analisar novamente esta questão e 
fazer a pergunta: ‘Como podemos nos proteger 
melhor contra ataques de segurança cibernética?’ 
 O primeiro aspecto a ser considerado é o 
impacto da segurança cibernética nas grandes 
corporações, municípios e países. E a primeira 
pergunta é: quando você pensa sobre segurança 
cibernética e seu impacto sobre indivíduos e 
famílias, quais são as primeiras recomendações que 
faria para nós, pessoas comuns?” 
MAURER, Tim. 7 maneiras simples de se proteger contra ataques 
cibernéticos. Forbes Brasil, 22 de outubro de 2023. Disponível em: 
https://forbes.com.br/forbes-money/2023/10/7-maneiras-simples-de-se-
proteger-contra-ataques-ciberneticos/. Acesso em: 22 out. 2023. 

 
Dados os contextos em que foram empregadas, 
assinale a alternativa que apresenta, 
respectivamente, as ideias que as preposições 
assumem no excerto: 
 

a)  destinatário | destinatário | companhia | 
finalidade | assunto | assunto. 
b)  finalidade | finalidade | causa | trajetória física | 
assunto | assunto. 
c)  finalidade | finalidade | instrumento | trajetória 
física | escopo | escopo. 
d)  destinatário | destinatário | causa | finalidade | 
assunto | escopo. 
 
03 - Analise o texto a seguir: 
 

 
HESSEL, Rosana. Alta da inflação de 0,85% em fevereiro pressiona mais 
ainda o Banco Central. Diário de Pernambuco, 11 de março de 2023. 
Disponível em: 
https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/economia/2023/03/alta-
da-inflacao-de-0-85-em-fevereiro-pressiona-mais-ainda-o-banco-ce.html. 
Acesso em: 22 out. 2023. 
 
“Inflação é o aumento dos preços de bens e serviços. Ela implica 
diminuição do poder de compra da moeda. A inflação é medida pelos 
índices de preços. O Brasil tem vários índices de preços. O Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) é o índice utilizado no sistema de 
metas para a inflação.” (Disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/oqueinflacao. Acesso em: 22 out. 
2023) 
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Segundo as informações presentes no infográfico: 
 
a)  O índice de inflação de junho de 2022 foi maior 
do que o de dezembro desse ano. 
b)  Julho, agosto e setembro foram os meses de 
maior taxa inflacionária em 2022. 
c)  O setor de vestuário foi o que registrou o maior 
índice inflacionário no período analisado. 
d)  A educação foi o setor que apresentou a maior 
deflação dentre os grupos avaliados. 
 
04 - A fim de se evitar a repetição da palavra 
“Cerrado”, foram utilizadas, no trecho abaixo, 
algumas palavras e expressões de modo a 
estabelecer a coesão referencial. Leia-o com 
atenção: 
 
Linha 1 - “Segundo maior bioma nacional, com uma 
área de 2 milhões de quilômetros quadrados 
Linha 2 - que abrange quase 24% do território 
nacional, o Cerrado tornou-se significativamente 
Linha 3 - mais seco nas últimas três décadas. A 
redução de pluviosidade é mais evidente e acentuada 
Linha 4 - em sua porção centro-norte e nos seis meses 
que, historicamente, são os de maior estiagem 
Linha 5 - e respondem por apenas um terço da chuva 
anual do bioma: entre junho e setembro, 
Linha 6 - na estação seca, e entre outubro e 
novembro, no início da temporada úmida. [...]” 
 
PIVETTA, Marcos; ELER, Guilherme. Seca avança no Cerrado. Pesquisa 
Fapesp, novembro de 2023. Disponível em: 
https://revistapesquisa.fapesp.br/seca-avanca-no-cerrado/. Acesso em: 06 
nov. 2023. 

 
Dentre as palavras e expressões a seguir, aquela que 
NÃO foi utilizada para se referir a “Cerrado” nesse 
trecho é: 
 
a)  “Segundo maior bioma nacional” (linha 1). 
b)  “sua” (linha 4). 
c)  “um terço” (linha 5). 
d)  “bioma” (linha 5). 

 
 

QUESTÕES DE MATEMÁTICA 
 

05 - Considerando que 20% de 40% de k é 2,4. É 
verdadeiro que 10% de 𝒌²: 
 
a)  É menor ou igual a 30. 
b)  Está entre 30 e100. 
c)  Está entre 100 e 300. 
d)  É maior que 300. 
 
 
 
 

06 - Se z é quarta parte da raiz da equação linear 
𝟐(𝟑𝒙 + 𝟏) − 𝟏𝟐(𝟔 − 𝟐𝒙) = 𝟓𝟎 e equivale, em 
metros, a um dos lados de um quadrilátero regular. 
Qual é o perímetro dessa figura? 
 
a)  4 m. 
b)  16 m. 
c)  8 m. 
d)  64 m. 
 
07 - As bases de um trapézio medem (𝒙 + 𝟒) cm, 
(𝒙 + 𝟔) cm e sua altura é 5 cm. Se a área da figura 
é 30 cm² e x está em centímetros, qual informação a 
seguir a respeito de x é verdadeira? 
 
a)  É um número par e primo. 
b)  É um número ímpar e primo. 
c)  É um número par e não primo. 
d)  É um número ímpar e não primo. 
 
08 - Dado que m é o resultado da simplificação da 
expressão numérica 𝟐𝟐 − √𝟑𝟔 − 𝟓 + 𝟏𝟔(𝟐) + 𝟐. 

Qual é o valor de 𝒎
𝟏

𝟑? 
 
a) 9. 
b)  3. 
c)  27. 
d)  81. 
 
 

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS 
 

09 - A Organização Mundial Meteorológica 
(OMM), afirmou no dia 17 de maio de 2023 que as 
temperaturas globais devem bater taxas recordes 
nos próximos cinco anos por causa dos gases que 
causam o efeito estufa e do fenômeno El Niño. 
(Fonte: G1, 17 de maio de 2023). 
 
Esse alerta representa que: 
 
a)  A humanidade será extinta em cinco anos. 
b)  A meta climática estabelecida no Acordo de 
Paris está prejudicada. 
c)  A teoria do aquecimento global é falsa. 
d)  El Niño tende a inverter sua área de ocorrência. 
 
10 - Magnólia e Jean faltaram aula por motivos 
religiosos e perderam a atividade avaliativa. No 
Brasil, com base no direito à educação, os 
professores podem: 
 
a)  Reprovar os estudantes. 
b)  Permitir que os estudantes realizem outra 
atividade alternativa. 
c)  Obrigar aos estudantes que assistam aula. 
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d)  Atribuir falta aos estudantes porque o Estado é 
laico. 
 
11 - O grupo palestino Hamas, que controla a Faixa 
de Gaza, lançou em 7 de outubro um ataque 
surpresa a Israel, matando mais de 1.400 e 
capturando reféns. Israel reagiu com uma ofensiva 
militar que já matou mais de 8.000, segundo o 
Ministério da Saúde de Gaza, administrado pelo 
Hamas. (Fonte: BBC News Brasil, 15 de outubro de 
2023). 
 
A esse respeito é correto afirmar que: 
 
a)  A Palestina não quer prologar o conflito, já que 
aceita a criação do Estado de Israel. 
b)  O respectivo conflito é resultado da criação do 
Estado Palestino. 
c)  A faixa de Gaza é um território norte-
americano.   
d)  O Hamas é considerado um dos grupos 
extremistas que se opõem à existência de Israel. 
 
12 - Segundo registros históricos, os primeiros 
moradores do núcleo habitacional o qual originou o 
município de Ivatuba, chegaram à localidade em 19 
de agosto de 1949, vindos do estado de: 
 
a)  Santa Catarina. 
b)  Espírito Santo. 
c)  Rio Grande do Sul. 
d)  São Paulo. 
 
 

QUESTÕES DE CONHECIMENTO 
ESPECÍFICO 

 
13 - É sabido que o Direito Administrativo encontra 
pontos de convergência com outros ramos do 
Direito. Considerando isto e sua relação com 
diversos outros ramos jurídicos, assinale a opção 
correta: 
 
a)  Enquanto o Direito Constitucional se preocupa 
com a organização interna do Estado, o Direito 
Administrativo se dedica à análise das estruturas do 
Estado.  
b)  O Direito Financeiro, assim como o Direito 
Tributário, se volta para o estudo da disponibilização 
orçamentária, logo, instrumentaliza o Poder Público 
para a realização de despesas, atividade inerente ao 
Direito Administrativo.  
c)  Os ilícitos penais praticados por agentes 
públicos e em face da Administração Pública 
encontram punição na esfera penal, porém, não podem 
ser aplicadas as sanções administrativas aos servidores 
pelo mesmo fato.   

d)  A teoria geral dos contratos e as regras 
referentes à função social da propriedade não são 
aplicáveis na análise dos contratos administrativos.  
 
14 - Mesmo que a função administrativa seja típica 
do Poder Executivo, o conceito de Administração 
Pública com ele não coincidirá, pois, a atuação 
administrativa poderá ser exercida pelos demais 
poderes (Legislativo e Judiciário), ainda que de 
forma atípica. Dito isto, considerando o conceito de 
Administração Pública, os sentidos objetivo e 
subjetivo, assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  A expressão administração pública, embasada 
no critério material, não pode ser confundido com a 
função administrativa, não sendo, portanto, a atividade 
administrativa exercida pelo Estado.  
b)  A função ordenadora da Administração 
Pública se manifesta pelo exercício do poder de polícia. 
c)  A função prestacional da Administração 
Pública se caracteriza pela prestação de serviços 
públicos.  
d)  A função de controle se dá pelo poder-dever 
atribuído ao Estado de verificar a correção e legalidade 
da atuação exercida pelos seus órgãos. 
 
15 - Os princípios da administração pública serão 
relevantes para definir a atuação estatal como 
normas orientadoras das condutas do agente 
público, cujo fim é buscar a satisfação dos interesses 
da coletividade. Considerando os princípios que 
decorrem da Constituição Federal, assim como 
outros princípios que estabelecem as normas de 
conduta do Estado, escolha a alternativa correta: 
 
a)  As publicidades de atos, programas e serviços 
deverão ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, contudo, a inclusão de símbolos ou 
imagens que liguem a conduta ao agente não desvirtua 
o exercício da função pública, portanto, não viola o 
princípio da impessoalidade. 
b)  A falta de defesa de advogado no processo 
administrativo disciplinar ofende aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa.  
c)  A principal finalidade do princípio da 
publicidade é o conhecimento público sobre as 
atividades praticadas no exercício da função 
administrativa, contudo, em casos imprescindíveis à 
segurança da sociedade, é permitido excepcionalizar a 
regra da publicidade.  
d)  Uma vez que os servidores militares têm 
direito a greve e de sindicalização, assim como o 
servidor público em sentido estrito, não há violação ao 
princípio da continuidade do serviço público.  
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16 - Leia as opções abaixo: 
 
I - Nem todo ato praticado pela Administração 
Pública é ato administrativo. 
II - O controle exercido pelo Poder Judiciário sobre 
os atos administrativos se limita somente a análise 
da legalidade. 
III - É inconstitucional o veto não motivado à 
participação de candidato a concurso público. 
IV - A forma é a exteriorização do ato 
administrativo, conforme determina a lei e ela é 
essencial à prática do ato. 
 
Considerando tais informações, serão corretas as 
afirmativas: 
 
a)  I e II, apenas. 
b)  II e IV, apenas. 
c)  I, III e III, apenas. 
d)  III, apenas. 
 
17 - Acerca da Responsabilidade Civil do Estado, é 
correto afirmar que: 
 
a)  Somente as pessoas jurídicas de direito público 
responderão pelos danos que seus agentes causarem a 
terceiros. 
b)  A teoria do risco integral parte da premissa de 
que o ente público é garantidor universal, logo, a 
existência do dano e do nexo causal é suficiente para 
que exista o dever de indenizar para a Administração. 
c)  Nas hipóteses em que não puder atribuir 
exclusivamente à vítima o dano causado, havendo 
culpa concorrente, não interfere no valor indenizatório 
a ser pago pelo Estado. 
d)  O prazo para propositura da ação indenizatória 
contra o Estado é de 04 (quatro) anos. 
 
18 - É sabido que a sujeição da atividade 
administrativa do Poder Público ao amplo controle 
decorre da formação do Estado Democrático de 
Direito, no qual todas as pessoas da sociedade, 
inclusive o Poder Público, se submetem às normas 
estipuladas mediante lei. Feitas tais considerações, 
assinale a opção correta: 
 
a)  Quanto à natureza do órgão controlador, o 
controle executado pelo Poder Legislativo será 
dependente ao Tribunal de Contas, não podendo ser 
feito por ele diretamente. 
b)  O controle administrativo não pode ser feito 
diretamente pelo órgão controlador, devendo ser 
provocado pela pessoa ou ente interessados.  
c)  É permitido à administração pública, mediante 
lei, que se exija depósito prévio ou caução para interpor 
recurso administrativo.  

d)  Caberá ao Congresso Nacional, com o auxílio 
do Tribunal de Contas, o poder de suspender contratos 
firmados pela Administração Pública Federal.  
 
19 - Sobre os meios de controle judicial da 
Administração Pública, assinale a opção correta: 
 
a)  É permitido o uso da Ação Civil Pública para 
veicular pretensões que envolvam tributos, 
contribuições previdenciárias, FGTS ou outros fundos 
de natureza institucional cujos beneficiários possam ser 
individualmente determinados.  
b)  No Mandado de Injunção Coletivo, o Supremo 
Tribunal Federal já pacificou o entendimento de que é 
impossível a concessão de tutela de urgência.  
c)  Na Ação Popular não haverá a atuação do 
Ministério Público como fiscal da Lei.  
d)  Na Ação Civil Pública não é possível ajuizar 
Ação Cautelar para defesa dos direitos coletivos. 
 
20 - O termo constituição pode ter diversos 
significados e, no sentido amplo, é possível afirmar 
que todo Estado possui uma Constituição, sendo o 
simples modo de ser do Estado. Acerca da 
classificação das Constituições, sendo inúmeros os 
critérios para se classificá-las, assinale a alternativa 
correta:  
 
a)  Quanto à sistemática, a classificação se 
aplicará às constituições escritas e as constituições não 
codificadas.  
b)  Quanto ao modo de elaboração, tem como 
critério o modo de surgimento da constituição.   
c)  Quanto à extensão, possui relação direta com a 
distinção entre constituição em sentido material e 
formal. 
d)  Quanto à origem, pode ser classificada como 
histórica ou dogmática. 
 
21 - Analise as opções abaixo: 
 
I - A inconstitucionalidade formal ocorre quando há 
violação de norma constitucional definidora de 
formalidades ou procedimentos relacionados à 
elaboração de atos normativos. 
II - A inconstitucionalidade total atinge a lei, mas 
não o ato normativo. 
III - A inconstitucionalidade superveniente a 
existência da norma-objeto é posterior à da norma 
referência. 
IV - A inconstitucionalidade originária ocorre 
quando o surgimento da norma-objeto contida na 
lei ou no ato informativo é posterior ao da norma 
parâmetro ofendida. 
 
Estão corretas as afirmativas: 
 
a)  I e IV, apenas. 
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b)  II e IV, apenas. 
c)  II e III, apenas. 
d)  I e III, apenas. 
 
22 - O controle de constitucionalidade das leis e atos 
normativos se realiza de variadas formas, por 
órgãos diversos e em momentos distintos. Sobre as 
classificações, isto é, como, por que e por quem o 
controle pode ser exercido, é correto afirmar que: 
 
a)  O controle preventivo tem por objeto leis e atos 
normativos já promulgados. 
b)  O controle repressivo tem por objeto atos e leis 
em formação. 
c)  O controle político é aquele realizado por 
órgãos sem poder jurisdicional. 
d)  O principal protagonista no controle repressivo 
é o Poder Legislativo. 
 
23 - Sobre o Poder Legislativo e sua participação 
dentro do Estado, é INCORRETO afirmar que: 
 
a)  A competência legislativa é exercida pelo 
Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República. 
b)  A fiscalização financeira e orçamentária conta 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União. 
c)  A Câmara dos Deputados é composta por 
representantes do povo, maiores de 30 (trinta) anos, 
eleitos diretamente pelo voto secreto. 
d)  O principal protagonista no controle repressivo 
é o Poder Legislativo. 
 
24 - A diversidade e complexidade das matérias a 
serem analisadas pelo Legislativo exigem comissões 
parlamentares especializadas que, atuando na 
função de órgãos técnicos, fazem um estudo prévio 
das propostas apresentadas e emitem um parecer 
para posterior apreciação do plenário. A Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) terá poder de 
investigação próprio de autoridade judicial, além de 
outros conforme previsto nos regimentos das Casas. 
Considerando o que a legislação, em especial a 
Constituição Federal trata sobre a CPI, assinale a 
opção correta: 
 
a)  Para a criação da CPI, é observado o prazo de 
duração e para a sua abertura, é necessário o 
requerimento apenas de um membro do Congresso. 
b)  As comissões não podem requisitar 
informações bancárias, sendo apenas cabível a quebra 
de sigilo por ordem judicial. 
c)  Seus poderes se destinam à investigação, 
instrução do inquérito e a eficácia de eventual decisão 
futura, razão pela qual podem decretar medidas 
acautelatórias. 
d)  Caso seja apurada a existência de algum fato 
criminoso na investigação, as conclusões devem ser 

enviadas ao Ministério Público ou Corregedorias 
competentes para promover alguma medida.  
 
25 - Através da Constituição de 1934 foi inaugurado 
o pagamento dos débitos judiciais por meio de 
precatório. Desde a Constituição de 1988, a 
sistemática dos precatórios passou por várias 
mudanças. Desta forma, considerando a atual 
sistemática, em especial o que dispõe a Constituição 
Federal acerca do assunto, é correto afirmar que: 
 
a)  O regime de pagamento dos precatórios deve 
ser observado apenas pelos entes federativos (União, 
Estados, Municípios e o Distrito Federal). 
b)  Os débitos de natureza alimentícia devem ser 
quitados com preferência sobre os demais, em regra. 
c)  A administração pública está autorizada a 
alterar os cálculos para corrigir erros materiais, 
aritméticos e, inclusive, os critérios adotados 
judicialmente. 
d)  Não é permitido ao credor a entrega de 
precatório para aquisição de imóveis públicos. 
 
26 - Acerca do Supremo Tribunal Federal e seu 
papel no ordenamento jurídico, inclusive 
considerando o que estabelece a Constituição 
Federal, assinale a opção correta: 
 
a)  Cabe, originariamente, ao Supremo, nas 
infrações penais, comuns e de responsabilidade, 
processar e julgar o Advogado Geral da União. 
b)  No julgamento de Recurso Extraordinário, não 
há a necessidade de esgotamento das vias recursais 
ordinárias. 
c)  As exigências constitucionais para a edição de 
uma súmula vinculante podem ser divididas em 
formais subjetivas e formais objetivas. 
d)  Ao ajuizar reclamação constitucional perante o 
Supremo, é cabível o pedido de caráter preventivo. 
 
27 - Veja as opções abaixo: 
 
I - Compete privativamente ao Presidente da 
República decretar o estado de defesa e o estado de 
sítio. 
II - Em caso de impedimento do Presidente da 
República e do Vice, será sucessivamente chamado 
ao exercício da presidência o Presidente do Senado, 
o Presidente da Câmara dos Deputados e o do 
Supremo Tribunal Federal. 
III - Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, será submetido a julgamento perante o 
STF nas infrações comuns ou perante o Senado nos 
crimes de responsabilidade. 
IV - São crimes de responsabilidade os atos do 
Presidente da República que atentem contra a 
Constituição Federal e, especialmente, contra o 
cumprimento das leis e das decisões judiciais. 
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Estão corretas as afirmativas: 
 
a)  I, II e III, apenas. 
b)  II e IV, apenas. 
c)  I, III e IV, apenas. 
d)  III e IV, apenas. 
 
28 - Os Direitos e garantias fundamentais 
encontram-se na Constituição Federal, mais 
precisamente no Título II, para designar os 
positivados em seu texto e “direitos humanos” para 
se referir aos consagrados em tratados e convenções 
internacionais. Desta feita, considerando tais 
informações, é correto afirmar que: 
 
a)  As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais possuem aplicação imediata. 
b)  Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos aprovados pelo procedimento 
ordinário possuem força de lei ordinária. 
c)  O direito à vida possui caráter absoluto. 
d)  A Constituição veda, durante a vigência do 
estado de sítio, a busca e apreensão sem determinação 
judicial. 
 
29 - Acerca da previsão das receitas públicas na Lei 
de Responsabilidade Fiscal, é correto afirmar que: 
 
a)  Ainda que o ente federado deixe de criar 
imposto de sua competência, ele não será punido com 
a suspensão dos repasses de verbas oriundas de outros 
entes. 
b)  As receitas decorrentes das operações de 
crédito não podem superar as despesas de capital. 
c)  Na renúncia de receita, para que ela seja feita 
da forma correta, um dos requisitos a serem atendidos 
é que esteja acompanhada de uma estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro da sua perda. 
d)  Em regra, é permissível que a receita indicada 
nos projetos elaborados pelo Poder Executivo e 
enviados ao Legislativo sofra alterações no curso da 
votação e discussão orçamentária. 
 
30 - A despesa pública pode ser definida como o 
conjunto de gastos do Estado, cujo objetivo é 
promover a realização de necessidades públicas. 
Acerca disto, e considerando o que dispõe a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e a Constituição Federal, é 
correto afirmar que: 
 
a)  A abertura de crédito extraordinário será 
admitida apenas para atender despesas imprevisíveis e 
urgentes. 
b)  Em regra, a despesa pública não depende de 
autorização legislativa e inclusão orçamentária. 
c)  Os entes, em regra, não possuem obrigação de 
efetivar gastos mínimos com educação e saúde. 

d)  É admitido o uso da medida provisória para 
abertura de crédito extraordinário mesmo que não 
esteja motivado nas hipóteses de guerra ou calamidade. 
 
31 - É sabido que uma das maiores dificuldades 
encontradas pela Administração Pública é a gestão 
das despesas com pessoal, em especial no que se 
refere ao controle, isto é, respeitar os limites 
impostos tanto pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
como a própria Constituição. Considerando isto, é 
correto afirmar que: 
 
a)  A competência para definir os limites de 
despesa com pessoal ativo e inativo dos entes federados 
será por meio de lei ordinária. 
b)  A apuração de despesa com pessoal 
considerará o período do mês atual somado aos onze 
meses imediatamente anteriores. 
c)  Os pagamentos de indenização por demissão 
de servidores ou empregados entram na despesa com 
pessoal. 
d)  O limite de gasto com pessoal para a União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal é de 50% da 
receita corrente líquida. 
 
32 - Leia as opções abaixo: 
 
I - Dívida pública mobiliária seria aquela 
representada por títulos emitidos pela União, 
incluído nela o Banco Central, e excluídos os 
Estados e Municípios. 
II - Operação de crédito e concessão de garantia são 
duas das definições importantes para fins de estudo 
do endividamento público. 
III - Diferentemente do que ocorre nos gastos de 
despesa com pessoal, não há teto relativo à dívida 
pública consolidada dos entes. 
IV - A limitação dos gastos não pode atingir a 
repartição da arrecadação tributária. 
 
Estão corretas as afirmativas: 
 
a)  I e II, apenas. 
b)  III, apenas. 
c)  II e IV, apenas. 
d)  I e III, apenas. 
 
33 - No que diz respeito ao Sistema Nacional 
Tributário, é INCORRETO afirmar que: 
 
a)  A Constituição não cria tributos, mas confere 
poderes aos entes federativos para instituírem os 
tributos. 
b)  A inexistência de lei complementar federal 
para dispor sobre normas relativas ao IPVA veda que 
Estados e o Distrito Federal exerçam a competência 
legislativa plena. 
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c)  Não pertence à União a competência para 
instituir contribuição previdenciária dos servidores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
d)  Sob o ponto de vista tributário e financeiro, 
vigora, no Brasil, o federalismo assimétrico. 
 
34 - A imunidade é uma exoneração tributária 
prevista na Constituição Federal, através de normas 
que estabelecem situações em que é vedado às 
pessoas políticas exercerem suas competências 
tributárias. Dito isso, assinale a alternativa correta 
acerca do tema: 
 
a)  Imunidade e isenção tributária são hipóteses de 
exclusão do crédito tributário. 
b)  A imunidade recíproca, isto é, a 
impossibilidade de uma pessoa política tributar a outra 
sobre patrimônio, renda e serviços uns dos outros, 
contudo, não sendo extensivo às autarquias e fundações 
mantidas pelo ente. 
c)  Empresas públicas, sociedades de economia 
mista e subsidiárias que exploram atividade econômica 
são atingidas pela imunidade tributária. 
d)  A imunidade relativa a templos de qualquer 
culto é classificada como imunidade subjetiva. 
 
35 - O crédito tributário, para ser exigido, deve ser 
formalizado por meio de lançamento. Trata-se de 
direito subjetivo da Fazenda Pública ao objeto da 
obrigação tributária. Tendo em vista o que dispõe a 
legislação sobre o assunto, assinale a opção correta: 
 
a)  O crédito tributário diz respeito ao tributo em 
sentido estrito, mas não sobre as penalidades que 
incidem sobre ele. 
b)  O lançamento do tributo tem efeitos ex nunc. 
c)  Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, 
como no caso do IPTU, o contribuinte é notificado do 
lançamento pelo envio do carnê a seu endereço. 
d)  Nos casos de lançamento por homologação, a 
entrega de declaração ao reconhecer o débito não é 
suficiente para constituir o crédito tributário.  
 
36 - O crédito tributário regularmente constituído é 
líquido, certo e exigível, podendo ser cobrado pela 
Fazenda Pública, através da execução fiscal. Porém, 
é sabido que as causas de suspensão impedem o seu 
ajuizamento. Sobre o tema e o que a legislação 
dispõe, é correto afirmar que: 
 
a)  A suspensão que trata o Código Tributário 
Nacional atinge a exigibilidade do crédito tributário, 
suspendendo, assim, a obrigação tributária. 
b)  A moratória não constitui hipótese de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 
c)  A fiança bancária é equivalente ao depósito 
integral do débito exequendo para fins de suspensão do 
crédito tributário. 

d)  É vedado ao Fisco ajuizar execução fiscal antes 
do julgamento definitivo de recurso administrativo 
feito pelo contribuinte. 
 
37 - Leia as opções abaixo: 
 
I - Em caso de cobrança indevida ou pagamento 
espontâneo de tributo indevido, o contribuinte tem 
direito à restituição total ou parcial do valor. 
II - O direito de pleitear a restituição extingue-se no 
prazo de 02 (dois) anos nos casos em que o 
interessado tiver o pedido negado na via 
administrativa e precisar propor ação anulatória. 
III - O prazo de decadência fluirá no curso do 
processo administrativo para impugnação do 
lançamento. 
IV - A inscrição do crédito na dívida ativa pode 
configurar termo para contagem do prazo 
prescricional. 
 
Estão corretas as afirmativas: 
 
a)  I e II, apenas. 
b)  II e III, apenas. 
c)  I e IV, apenas. 
d)  II, apenas. 
 
38 - Sobre a exclusão do crédito tributário, é correto 
afirmar que:  
 
a)  A isenção alcança fatos geradores ocorridos 
antes da lei. 
b)  A anistia implica na exclusão ou dispensa do 
tributo. 
c)  Conforme decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal, redução da base de cálculo e isenção parcial 
não se equiparam. 
d)  A anistia não depende de lei específica para ser 
concedida. 
 
39 - A respeito dos impostos de competência 
estadual, é INCORRETO afirmar que:  
 
a)  É legítima a incidência do imposto de 
transmissão causa mortis no inventário por morte 
presumida. 
b)  Incidirá ICMS na operação de arrendamento 
mercantil internacional, salvo na hipótese de 
antecipação de opção da compra. 
c)  As vendas de salvados pelas companhias 
seguradoras não se enquadram no conceito de 
operações relativas à circulação de mercadorias, logo, 
não se sujeitam ao ICMS. 
d)  A incidência de IPVA não inclui embarcações 
e aeronaves.  
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40 - Conforme estabelece o Código Tributário 
Nacional, o IPTU, de competência municipal, tem 
como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bem imóvel. Entretanto, em algumas 
circunstâncias pode-se confundir com o ITR, 
imposto de competência federal. Feitas tais 
considerações, assinale a opção correta: 
 
a)  Em imóveis utilizados em exploração 
extrativa, localizados em área urbana, terão como 
obrigatoriedade o pagamento do IPTU. 
b)  É cabível a cobrança do ITR sobre sítio de 
recreio em área de expansão urbana. 
c)  É inconstitucional lei municipal que reduz 
IPTU sobre imóvel ocupado pela residência do 
proprietário, mesmo que não possua outro. 
d)  Não afasta a incidência de IPTU a exigência de 
manutenção de uma área de preservação permanente 
em parte de imóvel urbano. 


